
   
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000251-16.2008.815.0011
Relator: Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado em substituição à Desa. Maria 
das Graças Morais Guedes)
Apelante: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, o Bel. Flávio Luiz 
Avelar Domingues Filho
Apelado: Joaquim Monteiro de Souza
Defensora: Dulce Almeida de Andrade
Remetente: Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE 
RECONHECIDA. IRRESIGNAÇÃO. FALTA DE INTIMAÇÃO 
DO  EXEQUENTE  ACERCA  DAS  DECISÕES  QUE 
ORDENARAM  A  SUSPENSÃO  E  POSTERIOR 
ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO DOS AUTOS. AUSÊNCIA, 
OUTROSSIM, DA PRÉVIA MANFIESTAÇÃO EXIGIDA PELO 
ART.  40,  §  4º,  DA  LEF.   NULIDADE  MANIFESTA. 
PROVIMENTO  DO  APELO  E  DO  REEXAME 
NECESSÁRIO.

-  Inobservados  os  termos  do  art.  40  da  Lei  nº  6.830/1980, 
impossível  se  reconhecer  a  prescrição  intercorrente  da 
pretensão executiva fiscal, em razão do inegável prejuízo para 
o exequente.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A  C  O  R  D  A  a  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo e ao 
reexame necessário.

R E L A T Ó R I O

A  Fazenda  Pública  do  Estado  da  Paraíba propôs  Ação  de 
Execução  Fiscal  em  desfavor  de  Joaquim  Monteiro  de  Souza, com  base  na 
Certidão  de  Dívida  Ativa  n.º  010003120071246,  objetivando  o  recebimento  da 
quantia  de  R$  106.230,95,  proveniente  do  não  recolhimento  do  ICMS,  multa  e 
correção referente ao exercício de 2005.

Através  do  despacho  de  fls.  06,  datado  de  07/03/2008, 
determinou-se a citação do executado.

Não  localizado  o  devedor,  ordenou-se  a  intimação  da 
exequente, que requereu a citação editalícia daquele (fls. 13), vindo o edital a ser 
devidamente publicado em 07/01/2009 (fls. 17).

Ausente qualquer manifestação do executado,  determinou-se 
a suspensão do feito por um ano, nos termos do art. 40 da LEF (fls. 18).

Transcorrido  referido  lapso  temporal,  sem  a  solicitação  de 
qualquer  providência  pelo  credor,  ordenou-se  o  arquivamento  dos  autos,  nos 
moldes do art. 40, § 2º, da LEF (fls. 20).

Certificado  o  decurso  de  um  lustro,  o  Juiz  reconheceu  a 
prescrição quinquenal intercorrente (fls. 23/24).

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs o presente recurso 
apelatório, pugnando pelo afastamento da prescrição, em razão da nulidade das 
intimações  acerca  da  suspensão  e  posterior  arquivamento  do  feito,  eis  que 
erroneamente endereçadas à Fazenda Pública do Município de Campina Grande 
(fls. 26/36).
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Contrarrazões ofertadas às fls. 40/41.

Instada a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  entendeu 
não ser o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 47/48).

É o relatório.

V O T O

Exmo. Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida – Relator:

Acerca da prescrição intercorrente, assim preceitua o art. 40 da 
Lei n.º 6.830/80:

“Art.  40  -  O  Juiz  suspenderá  o  curso  da  execução,  enquanto  não  for  

localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a  

penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

§  1º  -  Suspenso  o  curso  da  execução,  será  aberta  vista  dos  autos  ao  

representante judicial da Fazenda Pública.

§ 2º -  Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o  

devedor ou encontrados bens penhoráveis,  o Juiz ordenará o arquivamento  

dos autos.

§ 3º -  Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens,  serão  

desarquivados os autos para prosseguimento da execução.

§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo  

prescricional,  o  juiz,  depois  de  ouvida  a  Fazenda  Pública,  poderá,  de  

ofício,  reconhecer  a  prescrição  intercorrente  e  decretá-la  de  imediato.” 

(destaquei)
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Como  se  infere,  da  decisão  que  suspende  o  feito  deve  ser 
aberta  vista  à  Fazenda  Pública  e  somente  após  cinco  anos  do  arquivamento 
provisório dos autos, ordenado pelo Magistrado, é que este poderá reconhecer a 
prescrição intercorrente.

Pois bem, compulsando os autos, verifico que, da decisão que 
ordenou a suspensão da execução, a Fazenda Pública Estadual não fora intimada 
na pessoa de qualquer dos seus Procuradores, visto que o mandado de intimação 
fora equivocadamente endereçado e recebido pelo Procurador Geral do Município 
de Campina Grande (fls. 19).

Da mesma forma, malgrado a LEF não exija a intimação do 
credor  acerca  da  determinação  de  arquivamento  provisório,  aquela  fora 
determinada pelo magistrado, porém, mais um vez, erroneamente encaminhada 
para o representante da Fazenda Pública Municipal (fls. 21).

Por fim, malgrado o Superior Tribunal de Justiça flexibilize a 
literalidade  do  disposto  no  art.  40,  §  4º,  da  Lei  nº  6.830/1980,  considerando 
dispensável  a  intimação  do  credor  antes  do  reconhecimento  da  prescrição 
intercorrente, tal exegese somente é aplicável nos casos de ausência de prejuízo 
sofrido pelo exequente, que não condiz com o caso em disceptação, diante dos 
mandados de intimação equivocadamente expedidos e, portanto, ineficazes, que 
impediram  a  Fazenda  Pública  Estadual  de  praticar  os  atos  processuais  que 
vislumbrasse devidos.

Nesse norte, desobedecido o devido processo legal traçado no 
art. 40 da Lei de Execução Fiscal, precipitou-se o Magistrado ao extinguir o feito, 
mesmo diante do prejuízo sofrido pelo credor.

Por tais razões, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, PARA, 
CASSANDO  A  SENTENÇA  VERGASTADA,  DETERMINAR  A 
CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO FISCAL.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  27  de 
setembro de 2016, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram 
do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Carlos  Antônio 
Sarmento.   Presente ao julgamento o Exmo. Dr.  Rodrigo Marques da Nóbrega, 
representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  28  de  setembro  de 
2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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